PARECER N° 570, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 7I3, DE 2009

De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei n° 11.331, de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos  serviços notariais e de registro, incluindo a contribuição associativa como documento protestável.

A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 31/08 a 08/09/2009, tendo recebido um substitutivo, sendo encaminhado, na seqüência do processo legislativo, ao exame das Comissões Técnicas.

Face à aprovação de requerimento, a propositura passou a tramitar em regime de urgência.

Em face da não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, foi feita a designação de Relator Especial em substituição àquele órgão, sendo este Deputado incumbido de analisar a proposição, quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.

Em o fazendo, verifico que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 "caput" da Constituição do Estado, inexistindo óbice à sua aprovação. No mérito,  objetiva evitar a alta taxa de inadimplência que se verifica no segmento de loteamentos, o que é altamente positivo. Já o substitutivo apresentado desvirtua a proposta inicial, não devendo, a nosso ver, prosperar.

Ante o exposto, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 713 de 2009 e 
contrário ao substitutivo n° 1.

a) Roque Barbiere - Relator Especial

